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A Cartilha Saúde mental: a liberdade é o melhor cuidado! visa
alcançar a população, os usuários, os familiares e os servidores que
atuam com a temática, assegurando uma compreensão ampliada
na prática que as pessoas com transtornos mentais e uso abusivo de
substâncias psicoativas são detentoras de direitos humanos
fundamentais, cujo cuidado com a saúde mental se faz em rede,
respeitando e garantindo a dignidade humana, conforme previsto na
política nacional de saúde mental. 

Ainda existe muito estigma e preconceito em relação às doenças
mentais e àqueles que sofrem com elas, o que acaba dificultando o
acesso ao tratamento e à inclusão social. A cartilha visa promover
informações e ações educativas que desconstruam os estigmas
acerca de transtornos mentais e do uso abusivo de substâncias
psicoativas e a política de redução de danos.

A representação social pode ter uma grande influência sobre os
nossos comportamentos, pois ela é uma construção social que está
presente em nossas interações cotidianas e que nos fornece
informações sobre o que é considerado “normal” ou “aceitável” em
determinado contexto.

Assim, muitas representações sociais são construídas a partir de um
conjunto de valores, crenças e experiências compartilhadas por uma
determinada cultura, e podem afetar a forma como a sociedade
trata e estigmatiza as pessoas que sofrem com esses problemas.

APRESENTAÇÃO   
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Por isso que o cuidado em liberdade para pessoas com uso
abusivo de substâncias psicoativas e transtornos mentais é um
modelo de atendimento que visa garantir o acolhimento,
tratamento e acompanhamento dessas pessoas de forma
humanizada e inseridas na sociedade. 

O cuidado em liberdade também busca uma articulação entre
serviços de saúde, assistência social, educação, justiça e segurança
pública, a fim de oferecer um atendimento integral e multidisciplinar
para as pessoas em sofrimento psíquico e seus familiares. 

Assim, espera-se que essa abordagem proporcione melhores
resultados em relação à qualidade de vida dessas pessoas, bem
como uma redução do estigma e da discriminação associados ao
uso abusivo de drogas e aos transtornos mentais.

Portanto, a Defensoria Pública é um espaço que garante o
atendimento, a proteção e o acompanhamento jurídico e
psicossocial dos usuários e familiares com demandas de saúde
mental, assegurando o acesso à justiça e aos direitos humanos,
sendo esta cartilha uma forma de assegurar a cidadania ativa.

Camila Santos e Roberta de Ávila
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Quando falamos sobre saúde mental, precisamos antes de tudo
pensar que cada ser humano é um sujeito de direitos. Independente
da raça, gênero, idade, nacionalidade, pobreza, religião, ou
qualquer outra condição, toda pessoa possui direito à liberdade,
dignidade e igualdade. 

Ao longo da história, muita gente lutou para que hoje essa visão
fosse garantida por leis e declarações, como a Declaração
Universal dos Direitos Humanos. No Brasil, a Constituição Federal de
1988, no artigo 6°, garante o acesso à educação, à saúde, à
alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à
segurança, à previdência social, à proteção, à maternidade e à
infância, e à assistência aos desamparados (Brasil, Constituição
Federal de 1988, artigo 6º). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), à saúde mental é
um estado de bem-estar no qual o indivíduo é capaz de usar suas
próprias habilidades, recuperar-se do estresse rotineiro, ser
produtivo e contribuir com a sua comunidade. Ou seja, a saúde
mental implica muito mais que a ausência de transtornos mentais. 

O acesso aos cuidados em saúde mental é um direito humano
fundamental de todos os brasileiros, que diz respeito ao bem-estar
mental, à integridade psíquica e ao pleno desenvolvimento
intelectual e emocional de todas as pessoas.

INTRODUÇÃO
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Quando você acredita que pessoas com transtorno mentais não
são capazes viver em sociedade.

Internação é uma lógica de pensamento manicomial:

A vida não cabe em um diagnóstico



É a discriminação e o preconceito contra pessoas com
transtorno mental. Isso inclui estereótipos negativos, exclusão
social e tratamento desigual. Pessoas com condições de saúde
mental enfrentam estigmas e dificuldades no acesso a serviços
adequados. É importante promover a conscientização, desafiar
estereótipos e garantir tratamento justo para combater a
psicofobia.
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Sabe o que é psicofobia?



O transtorno mental é um diagnóstico feito por um médico,
especializado em saúde mental, referente a um padrão
comportamental ou mental que pode causar sofrimento ou uma
dificuldade de relacionamentos interpessoais, no trabalho e em
outras áreas da vida . Existem diversos transtornos mentais, com
apresentações diferentes. Eles geralmente são caracterizados por
uma combinação específica de pensamentos, percepções, emoções
e comportamentos, que podem afetar o humor, o raciocínio, a
concentração, a memória e a forma de sentir, entender e lidar com
os acontecimentos da vida. Tais problemas podem surgir por causas
multifatoriais e afetam pessoas de diferentes faixas etárias e de
diferentes formas.

Conforme o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais
(DSM-5) a lista dos principais transtornos inclui: Ansiedade,
Depressão, Bipolaridade, Psicóticos, Estresse pós-traumático, Ao uso
de substâncias psicoativas, de Neurodesenvolvimento, de
Personalidade, de Dissociação, entre outros.

O que é Transtorno Mental?
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Assim, refletir sobre o sofrimento psíquico, que é uma condição
humana, é fundamental. Todas as pessoas sejam crianças,
adolescentes, adultos ou pessoas idosas, quando vivenciam uma
situação de crise, trazem junto consigo além de suas histórias de
vida e suas relações familiares e sociais, suas condições
socioeconômicas. Desse modo, entender que quando a pessoa
vivencia uma situação de crise, isso não se refere somente ao seu
sofrimento individual, mas ao acesso e suporte de sua rede de
apoio familiar e dos serviços estatais, e também do sofrimento
vivenciado por todos os atores que fazem parte da sua história de
vida. Portanto, é essencial evitar a patologização, considerando
que a história de cada ser humano é atravessada por diversas
questões sociais e individuais. 

No contexto da saúde mental, patologizar é transformar em doença
algo que não necessariamente é. Nesse sentido, é importante
compreender que nem tudo é doença e precisa de diagnóstico.

Ou seja, o problema não é estar vulnerável, ter um transtorno
mental, ou ter alguma condição adversa, mas na verdade, não ter
acesso ao cuidado adequado para sua condição social e de saúde.

Quando você não atende pessoas com transtorno mental, por
acreditar que é uma demanda apenas de saúde mental. 
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Internação é uma lógica de pensamento manicomial:



 Existem dimensões psicossociais primordiais à percepção de saúde
mental, visto a necessidade de olhar para nós mesmos como seres
integrais, ou seja, sujeitos com suas dimensões corporais, emocionais,
sociais, culturais dialogando com o contexto social e histórico no qual
estamos inseridos. Muitas vezes, pessoas que não conseguem se
inserir na lógica produtiva e no senso comum são tidas como "loucas",
"preguiçosas" ou até mesmo desinteressadas, marginalizadas e
excluídas da sociedade. 

Nesse cenário, não há como pensar em saúde mental sem compreendê-
la a partir da garantia de direitos humanos e do acesso ao cuidado que
deve ser ofertado pela família, pela sociedade e pelo Estado. 
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E o que saúde mental tem a ver
com a garantia de direitos?



Direito de não ser tratado com discriminação, exclusão,
restrição ou preferência baseadas em raça, orientação sexual,
religião, deficiência, identidade de gênero, origem nacional ou
ética, renda, de modo que provoque restrições em seus direitos
humanos na esfera dos cuidados em saúde;

Direito de não ser tratado com distinção, exclusão, restrição ou
preferência nos serviços de saúde em razão de sua
enfermidade ou deficiência, de modo que provoque restrições
em seus direitos humanos na esfera dos cuidados em saúde;

Direito de ser chamado pelo seu nome de preferência;

Direito de ter suas especificidades consideradas quando fizer
parte de grupos vulneráveis, como mulheres, pessoas idosas,
pessoas com deficiência, criança e povos indígenas. 

Direito de Inclusão segundo a Lei nº 13.146/2015 constitui um
marco importante para a saúde mental, abolindo a interdição
total de pessoas com deficiência, conferindo à medida um
caráter temporário, extraordinário e parcial, limitado aos atos
de natureza patrimonial e negocial. A Lei brasileira da Inclusão
veda expressamente a imposição de tratamentos médicos a
pessoas com deficiência, assim como veda a
institucionalização forçada (artigo 11). Reconhecendo que a
deficiência não afeta a plena capacidade civil das pessoas
(artigo 6).
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Alguns momentos da vida, quando parte das coisas parecem não
estar funcionando do jeito certo, e os momentos de tristeza parecem
ser maiores que os de alegria, ou quando aqueles sentimentos de
ansiedade, indisposição, preocupação, agressividade e estresse
excessivo se tornam constantes é hora de pedir ajuda. 

 Para algumas pessoas, as fases difíceis podem vir acompanhadas
do uso abusivo de álcool ou outras drogas, ou ser um sofrimento
tão intenso que pode estar associado a um transtorno mental. Em
todas as situações, o ideal é procurar ajuda de profissionais
capacitados e preparados para te ouvir sem julgamento e acolher
o seu sofrimento. 

E quando parece que nada vai bem?

A Lei nº 13.146/2015, conhecida como Estatuto da Pessoa com
Deficiência, tem por objetivo a promoção, em condições de
igualdade, do exercício dos direitos e liberdades fundamentais
pela pessoa com deficiência, por meio, principalmente, da
inclusão social. Busca assegurar que essas pessoas tenham o
suporte necessário para viver com dignidade, estabelecendo
medidas para combater a identificação em razão da deficiência e
para promover a conscientização sobre os direitos das pessoas
com deficiência.



Quando falamos sobre questões de saúde mental, transtorno mental
ou uso abusivo de álcool ou outras drogas, muita gente acredita na
ideia de que tudo isso é uma frescura, besteira ou algo que vai passar,
ou ainda, algo que só se resolve com internação.
 
No passado, existiram instituições que lidavam com essas demandas de
forma violenta, prendendo pessoas ao invés de tratá-las, submetendo
pessoas com sofrimento mental à tratamentos desumanos, como
banhos gelados a qualquer hora do dia ou noite, à tratamentos com
eletrochoques, contenções com camisa de força e correias,
acomodando-as em ambientes insalubres e sem higiene adequada,
violando direitos humanos importantes. 

Desde 2001, existe no Brasil a Lei 10.216/2001, conhecida nacionalmente
como “Lei da Reforma Psiquiátrica”. Essa lei foi fruto de um movimento
de profissionais, usuários dos serviços de saúde mental e familiares
que se juntaram para lutar contra a forma autoritária, violenta e
degradante com que as pessoas em sofrimento psíquico eram
tratadas, uma vez que o isolamento e o afastamento do convívio
social, de forma prolongada, era o tratamento fornecido às pessoas
com diversos sofrimentos psíquicos. 
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Quando a pessoa se transforma no diagnóstico.

Internação é uma lógica de pensamento manicomial:



Ter acesso aos equipamentos e serviços de saúde;

Ter sua higiene pessoal assegurada;

Ser tratado com Dignidade e Respeito, inserido no contexto familiar,
de trabalho e da comunidade;

Ter direito a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;

Ter direito a acesso a consulta médica, para tratamento individualizado;

Ter livre acesso aos meios de comunicação;

Ter acesso a informações sobre o seu caso e sobre o seu
tratamento e em sigilo;

Ter um tratamento menos restritivo o possível e menos alteradores
de sua capacidade mental;

Contudo, ainda hoje, constatamos que existem lugares que possuem a
mesma lógica dos manicômios, de tirar o sujeito de circulação e
segregá-lo, afastá-lo das relações sociais, que em nada se assemelham
aos cuidados previstos em saúde mental. 

Desse modo, a Lei 10.216/2001 assegura um modelo de cuidado
que respeita a liberdade e garante que pessoas com transtorno
mental tenham direitos garantidos e sejam inseridas no convívio
social e no seu território, como: 

Ter atendimento multiprofissional, como plano terapêutico individual;

Ter acesso aos equipamentos especializados em saúde mental;

Ter direito a ser consultado sobre qualquer tratamento e ser
submetido após o seu consentimento.
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A Política Antimanicomial também avançou no Sistema judiciário
para ressignificar o modelo de cuidado da saúde e garantia dos
Direitos Humanos, em consonância com a Resolução nº 487 de
15/02/2023, que prevê a desinstitucionalização das pessoas com
transtornos mentais ou deficiências psicossociais, no sistema
prisional, determinando a revisão dos processos pelas autoridades
judiciais, avaliando a possibilidade de extensão da medida em
curso ou progressão para tratamento ambulatorial em meio aberto
ou transferência para estabelecimento de saúde adequado. De
modo que a priorização do tratamento ambulatorial em detrimento
da aplicação de medidas de internação e confinamento traz a essas
pessoas a possibilidade de acompanhamento de sua saúde e seu
processo judicial, e não mais representa uma prisão sem data de
extinção da pena.  

A referida Resolução determina que no prazo de seis meses a partir
de sua publicação ocorra a interdição parcial de estabelecimentos,
alas ou instituições congêneres de custódia e tratamento psiquiátrico
no Brasil, com proibição de novas internações em suas dependências
e, em até 12 (doze) meses a partir da entrada em vigor desta
Resolução, a interdição total e o fechamento dessas instituições.
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liberdade é o melhor cuidado
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1- Resolução CNJ  nº 487 de 15/02/2023:

Art. 11. Na sentença criminal que imponha medida de segurança, a
autoridade judicial determinará a modalidade mais indicada ao
tratamento de saúde da pessoa acusada, considerados a
avaliação biopsicossocial, outros exames eventualmente
realizados na fase instrutória e os cuidados a serem prestados em
meio aberto."

2- Resolução CNJ nº 487 de 15/02/2023:

Art. 12. A medida de tratamento ambulatorial será priorizada em
detrimento da medida de internação.

3- Resolução CNJ nº 487 de 15/02/2023:

Art. 13. A imposição de medida de segurança de internação ou de
internação provisória ocorrerá em hipóteses absolutamente excepcionais

Com base na diretriz da Política Nacional de Saúde Mental, o
tratamento em saúde mental é de base comunitária, sendo as
internações restritas a casos de urgência/emergência e intervenções
de curto prazo. Portanto, o acompanhamento de pessoas com
transtornos mentais de baixa gravidade e complexidade, são
realizados pelos serviços da atenção primária em saúde do território,
como as Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

Os casos de pessoas com transtornos mentais graves e
persistentes, são acompanhados por equipes de Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS). E as situações de crises em pessoas com
transtornos mentais de maior gravidade e complexidade são
atendidas pelos Serviços de Urgência e Emergência (SAMU).

Quais são os tipos de internação?
saúde não se vende, loucura não se prende 



De acordo com a Lei 10.216/2001, é proibida a internação de pessoas
com transtornos mentais em instituições com características de
isolamento, abuso e exploração, bem como distanciamento social.
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A Lei nº 10.216/2001 dispõe que “a internação, em qualquer de
suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra-
hospitalares se mostrarem insuficientes. O tratamento visará,
como finalidade permanente, a reinserção social do paciente
em seu meio”.

  A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo
médico detalhado que caracterize os seus motivos. A avaliação
médica é indispensável, mas vale lembrar que o acompanhamento
em saúde mental é realizado por diferentes profissionais de saúde,
como assistentes sociais, psicólogos, terapeutas ocupacionais,
enfermeiros, técnicos de enfermagem que são responsáveis pela
avaliação e Plano Terapêutico Singular de cada pessoa. 

O Plano Terapêutico Singular (PTS) é a soma de ações construídas
por profissionais de diversas áreas em conjunto com um indivíduo,
uma família ou um grupo, considerando as especificidades de cada
sujeito e cada demanda. O PTS incentiva a autonomia, protagonismo
e inclusão social da pessoa e colabora para maior adesão ao
tratamento, potencializando o cuidado e a assistência à saúde. 



 De acordo com a Lei 10.216/2001, existem tipos de internação psiquiátrica:

 I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento
do usuário;

 II - internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do
usuário e a pedido de terceiro; 

 III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça. 

 Portanto, é importante compreender que a internação assim como
qualquer outra indicação de tratamento de saúde, deve ser realizada
por equipe de saúde especializada em saúde mental, a partir da
avaliação do histórico de tratamento da pessoa, o contexto em que
está inserida, bem como o Plano Terapêutico Singular. Isso porque o
sofrimento psíquico é uma questão de saúde como qualquer outra,
ou seja, necessita de acolhimento e tratamento adequado.

Por exemplo: uma pessoa com diabetes que está com os picos da
doença controlados não decide se internar em um hospital por conta
própria. A internação se dá somente nos momentos de crise, quando
a pessoa necessita de cuidado redobrado até estabilizar novamente
o quadro. Por ser uma doença crônica, isso pode acontecer diversas
vezes ao longo da vida. 

Ora, manteremos internada para o resto da vida uma pessoa que
possui um quadro de diabetes controlado? O mesmo princípio deve
servir para impedir a internação desnecessária de pessoas com
transtorno mental ou que faça uso abusivo de substâncias psicoativas.
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Geralmente pensamos que a melhor solução para a vida de uma
pessoa que faz uso problemático de drogas é justamente parar de
consumir aquela droga. Ficar em abstinência é a resposta mais
recorrente quando pensamos em ajudar alguém nessa situação, mas e
se a pessoa não quiser parar de usar drogas? 

Você sabia que existe uma estratégia de cuidado que não
necessariamente força a pessoa a estar em abstinência e mesmo assim
ainda promove qualidade de vida e cuidado? Essa estratégia é
chamada de Redução de Danos, instituída pela Portaria 1.028 de 01 de
julho de 2005 do Ministério da Saúde que regulamenta no Brasil as ações
destinadas à redução de danos sociais e à saúde decorrentes do uso de
álcool e outras drogas.

A redução de danos é um conjunto de políticas e práticas cujo objetivo é
reduzir os danos associados ao uso de drogas psicoativas em pessoas
que não podem ou não querem parar de usar drogas (2010) Associação
Internacional de Redução de Danos – (IHRA).

A estratégia da redução de danos entende que a pessoa que está fazendo
uso abusivo de drogas precisa ser olhada para além do consumo das
drogas, respeitando as diferentes formas de viver no mundo. Cuidar de
pessoas que estão nessa situação exige que esse sujeito de direitos seja
respeitado, que suas vontades sejam protagonistas do seu processo de
cuidado e que o autocuidado seja promovido

Redução de Danos

Toda vez que um tratamento for autorizado sem o consentimento
informado para a pessoa em cuidados de saúde mental, todos os
esforços devem ser feitos para informá-la sobre as alternativas de
tratamento. Portanto, deve-se fazer de tudo para envolver a pessoa
no desenvolvimento do seu plano de tratamento.

Discriminação é a única droga que sempre faz mal (campanha do coletivo
de redução de danos “é de lei”)



Quando proibimos ou simplesmente afastamos a pessoa do seu convívio
comunitário não estamos resolvendo os problemas em sua raiz, apenas
maquiando toda complexidade que envolve fazer uso abusivo de drogas.
Tirar a droga da vida da pessoa de maneira autoritária não costuma
funcionar em longo prazo, pois, por mais que possa ser necessário esse
afastamento, na vida como ela é as drogas circulam diariamente. 

Muitas vezes o uso de drogas pode constituir uma vulnerabilidade como
tantas outras na vida daquela pessoa. É muito comum que a droga
apareça como um paliativo/remédio para aliviar tantos outros
sofrimentos, por isso a ideia da redução de danos é olhar justamente
para tudo que está envolvido no uso abusivo de drogas. Afastaram-se a
pessoa daquela droga, mas não promovemos melhorias em todo o
contexto de vida daquela pessoa, a chance de retornar ao uso
problemático se intensifica. 

Vivemos em uma sociedade que permite o uso de determinadas drogas,
como o álcool, e não permite o uso de outras, como crack, maconha,
cocaína, etc. Lidar com a situação do uso problemático de drogas e do
entendimento da redução de danos melhora e amplia o
compartilhamento de informações precisas sobre o que de fato são as
drogas, quais efeitos causam e os danos do seu uso.

A abstinência e a internação podem fazer sentido para algumas
pessoas, mas não devem ser a única estratégia de cuidado ofertada
para todos. A forma de cuidado que é ofertada precisa fazer sentido para
quem está recebendo esse acompanhamento, ou as chances de dar
errado tornam-se muito mais altas. Muitas pessoas costumam desistir
ou até mesmo fugir de tratamentos e/ou internações, justamente por
não se sentirem contempladas com essa forma de cuidado. 
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A redução de danos amplia o entendimento e o olhar sobre o uso
das drogas, na perspectiva de incluir a pessoa que está sendo
prejudicada com o uso problemático da droga na construção do
seu processo, favorecendo caminhos atingíveis e sua autonomia.
Portanto, é importante questionarmos: como é a vida dessa
pessoa? Como são as suas relações familiares? Seus direitos
básicos estão sendo garantidos? Dessa forma, a pessoa se sente
integrada e pertencente ao processo de cuidado.
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Quando você pensa que pessoas com transtornos mentais
são violentas 

Internação é uma lógica de pensamento manicomial:



 Conviver com uma pessoa em sofrimento psíquico e/ou que faça
uso problemático de substâncias psicoativas pode ser algo
desafiador e também trazer sofrimento e/ou adoecimento para
todos ao redor. O desejo de que a pessoa melhore rapidamente e a
sensação de não conseguir ajudar pode acabar adoecendo os
outros integrantes da família. O tratamento em saúde mental nos
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) prevê a participação da
família durante o acompanhamento, entendendo que para a
melhora da pessoa é importante que sua rede de apoio familiar
também esteja sendo cuidada. Afinal, nós só conseguimos cuidar do
outro se também estivermos bem. 

 Os grupos propostos pelos CAPS têm por objetivo oferecer um
suporte aos familiares, tanto no sentido de ser um espaço para tirar
dúvidas sobre o tratamento e o manejo com a pessoa em intenso
sofrimento psíquico e/ou que faça uso problemático de substâncias
psicoativas, como um momento para que o familiar cuidador possa
desabafar, falar das suas angústias e do seu cansaço, mas
também falar de si mesmo enquanto pessoa, não somente
enquanto cuidador. 
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E qual o papel da família e
da comunidade?
Trancar não é tratar



 Além da família, a comunidade também pode ser uma rede de
apoio. Por meio da convivência comunitária, é possível auxiliar no
tratamento da pessoa em sofrimento psíquico e/ou que faça uso
problemático de substâncias psicoativas, prevenir a violência e
contribuir para fortalecer o seu senso de pertencimento social, que é
extremamente importante para o desenvolvimento humano. Além
disso, a convivência comunitária também pode amparar as
pessoas que se sentem isoladas.
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De acordo com o Código Penal, o Art. 122.: Induzir ou instigar alguém
a suicidar-se ou a praticar automutilação ou prestar-lhe auxílio
material para que o faça pode acarretar em Pena - reclusão, de 6
(seis) meses a 2 (dois) anos.

E quais são as outras alternativas?
Como alternativa à internação, foi estabelecida no Brasil a Rede de
Atenção Psicossocial, instituída pela Portaria nº 3.088, de 23 de
dezembro de 2011. Essa rede é composta por diferentes equipamentos
e lugares que contribuem para o cuidado em saúde para pessoas
com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades
decorrentes do uso problemático de álcool e outras drogas, e
também seus familiares, no âmbito do SUS.

Existem vários espaços e equipamentos onde é possível cuidar da
saúde mental, dentre eles as Unidades Básicas de Saúde, os Centros
de Atenção Psicossocial em suas diferentes modalidades, as ONG's,
os ambulatórios de saúde mental, os Hospitais Gerais e as Unidades
de Pronto Atendimento.



Os CAPS têm papel estratégico na articulação da Rede de Atenção
Psicossocial (RAPS) do SUS, visando à reinserção social e promoção
de autonomia dos usuários e na organização do cuidado, trabalhando
em conjunto com as equipes de Saúde da Família do território.

A RAPS é constituída por sete componentes com finalidade de assistir
as pessoas segundo suas demandas de saúde mental em diferentes
pontos e em todos os níveis de atenção à saúde:
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Os componentes e pontos de atenção da RAPS podem ser consultados em
https://www.saude.df.gov.br/diretoria-saude-mental/.

https://www.saude.df.gov.br/diretoria-saude-mental/


As estratégias de intervenção que não se limitam a um cuidado
pontual à crise são fundamentais para a continuidade dos cuidados
integrais. Contudo, as crises não têm hora e não avisam quando
acontecem, então, nessas situações, após acionar todos os
equipamentos indicados e esgotar todas as ações de cuidados, a
internação em leitos de atenção integral em hospitais gerais pode ser
um último recurso como opção, desde que não utilizem apenas a
contenção e/ou a medicação como estratégia de cuidado, pois nessa
condição, podem configurar-se como uma prática manicomial. As
internações desumanas estão associadas a um maior risco de suicídio
e outras complicações de saúde mental.

O cuidado integral e ampliado em saúde mental deve ser ofertado por
uma equipe multiprofissional, por curtos períodos de duração e com
articulação entre os serviços do território, a família e a comunidade, a
partir de estratégias para manutenção dos vínculos, tendo em vista,
principalmente, o respeito à dignidade humana e a liberdade.
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Internar ou não internar? 

Quando você não dá credibilidade para pessoa com
transtorno mental 

Internação é uma lógica de pensamento manicomial:
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E como a Defensoria Pública do
Distrito Federal pode me ajudar?

A Defensoria Pública do DF promove a orientação jurídica, a promoção dos
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos
direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos
necessitados e/ou vulneráveis, na forma da lei.

Além disso, auxilia as pessoas que buscam auxílio em relação a
transtornos mentais e uso de substâncias psicoativas, adotando as
providências necessárias para garantir o acesso à rede de saúde e
demais redes necessárias – prioritariamente de forma extrajudicial – ao
usuário e sua família. A equipe interdisciplinar realiza articulações diversas
e frequentes com as redes de saúde mental, entre outras, de forma a
garantir a eficácia dos encaminhamentos, além de fazer reuniões,
estudos e discussões de caso, visitas técnicas domiciliares e institucionais.
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O Núcleo de Defesa da Saúde é especializado no atendimento jurídico
para os usuários que necessitem de qualquer tratamento, serviço,
medicamento ou produto a ser fornecido pelo Sistema Único de Saúde
(consultas, exames, cirurgias, medicamentos, internações, insumos,
entre outros). Para a realização de atendimento, é importante
comparecer com os documentos pessoais, relatórios, receitas e exames
médicos. O Núcleo da Saúde atua no ajuizamento e acompanhamento
de ações judiciais, além de atuação de natureza coletiva.

 Para atendimentos presenciais: Local de atendimento: Setor Comercial
Norte, Quadra 01, Lote G, Ed. Rossi Esplanada Business, loja 01, próximo ao
Hospital Regional da Asa Norte (HRAN), Brasília. Entrada voltada para o
Eixo Rodoviário. 

Para atendimento por telefone:



CAPS i ABRANGÊNCIA ENDEREÇO/CONTATO

CAPSi Brasília Asa Norte,
Asa Sul, Cruzeiro, Lago
Norte, Lago Sul, Sudoeste,
Octogonal, Noroeste, Vila
Planalto, Granja do Torto,
Varjão, Paranoá, Itapoã,
São Sebastião, Jardim
Botânico, Estrutural,
Guará I e II, Park Way

Asa Norte, Asa Sul, Cruzeiro,
Lago Norte, Lago Sul,
Sudoeste, Octogonal,
Noroeste, Vila Planalto, Granja
do Torto, Varjão, Paranoá,
Itapoã, São Sebastião, Jardim
Botânico, Estrutural, Guará I e
II, Park Way

CAPSi Taguatinga
Taguatinga, Águas Claras,
Vicente Pires, Ceilândia, Areal,
Arniqueiras

CAPSi Recanto das Emas

Recanto das Emas,
Samambaia, Gama, Santa
Maria, Riacho Fundo I, Riacho
II, Núcleo Bandeirante,
Candangolândia

CAPSi Sobradinho Planaltina, Sobradinho I e II,
Fercal, Lago Oeste

 (Ramais 7710 e 7711) 
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CAPSi: atende crianças e adolescentes que apresentam intenso
sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais graves e
persistentes (até os 17 anos, 11 meses e 29 dias) ou sofrimento psíquico
decorrente do uso de substâncias psicoativas (até 15 anos, 11 meses e
29 dias).

Onde encontrar os CAPS?

SMHN Qd. 03, Conj. 1, Bloco
A, Ed. COMPP – Asa Norte,

Brasília/DF  2017-1900

capsi.asanorte@yahoo.com.br

QNF AE 24 – Taguatinga/DF  
99124-2067/2017-1755  

capsitaguatinga@gmail.com

Quadra 307, A/E 1 (no Centro
de Saúde 1 do Recanto das

Emas)  2017-2303 
 capsi.cgsre@gmail.com

Quadra 4, Área Especial, Lote
6, Sobradinho I  2017-1238 

(Ramal 2110)

capsisobradinho@gmail.com
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CAPS I ABRANGÊNCIA ENDEREÇO/CONTATO

CAPS I Brazlândia Brazlândia

CAPS II ABRANGÊNCIA ENDEREÇO/CONTATO

CAPS II Paranoá

Paranoá (áreas urbana e
rural), Paranoá Parque, Itapoã
I e II, Condomínios do Jardim
Botânico, Condomínios do
Altiplano Leste, Setor de
Mansões Dom Bosco,
Mangueiral, São Sebastião
(áreas urbana e rural).

CAPS II Planaltina

Planaltina, Sobradinho I e II
(áreas urbana e rural) e
Fercal Via W/L nº 4 Setor
Hospitalar Oeste, AE –
Planaltina/DF  2017-1350
(ramal: 1267)

CAPS II Brasília
Asa Norte, Asa Sul, Lago Norte,
Lago Sul, Varjão, Sudoeste,
Octogonal, Cruzeiro

CAPS I: atende pessoas de todas as idades e que apresentem sofrimento
psíquico intenso decorrente de transtornos mentais graves e persistentes
ou do uso de álcool e outras drogas.

(Ramal 3978)  

Quadra 01, AE 2, Setor Veredas
– Brazlândia  2017-1300 

capsbrz@gmail.com

CAPS II: atende pessoas a partir de 18 anos que apresentam
intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais
graves e persistentes.

Q. 02, Conj. K, AE 1, Setor
Hospitalar do Paranoá –

Paranoá  2017-1231

 (ramais: 2250 e 2251) 

 caps2.paranoa@saude.df.gov.br

Via W/L nº 4 Setor
Hospitalar Oeste, AE –

Planaltina/DF  2017-1350 

(ramal: 1267) 

 capsplanaltina@gmail.com

SCRLN 905 SAP 1 (antiga
UBS 11) – Asa Norte 

92001-7782 / 92001-7779 
 caps2brasilia@gmail.com
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CAPS II Taguatinga

Taguatinga, Vicente Pires,
Águas Claras, Areal,
Arniqueiras, Ceilândia (todas
as, com exceção da QNM e
QNN)

CAPS II Riacho Fundo

Estrutural, Candangolândia,
Guará I e II, Núcleo
Bandeirante, Park Way, Riacho
Fundo I e II, Vargem Bonita,
Gama, Santa Maria

CAPS III ABRANGÊNCIA ENDEREÇO/CONTATO

CAPS III Samambaia
Recanto das Emas,
Samambaia, QNN/QNM de
Ceilândia

CAPS III: atende pessoas a partir de 18 anos que apresentem
sofrimento psíquico intenso decorrente de transtornos mentais
graves e persistentes. Funciona 24 horas por dia, incluindo finais
de semana e feriados.

QNA 39, AE 19 – Taguatinga
Norte Endereço provisório:
na QNF, Área Especial 24,

Taguatinga Norte.  

994151249  

caps2.hrt@gmail.com

EPNB, KM 2, Granja do
Riacho Fundo, AE, s/n –

Riacho Fundo  2017-1145 

 g.capsism@gmail.com

(Ramal 1296) 

Quadra 302, Conjunto 5,
Lote 1, Centro Urbano –

Samambaia  

991414726 /99157-0815 

caps.samambaia@gmail.com
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CAPS AD II ABRANGÊNCIA ENDEREÇO

CAPS AD II Guará
Guará I e II, Estrutural, Riacho
Fundo I e II, Candangolândia,
Núcleo Bandeirante, Park Way

CAPS AD II Santa Maria Gama e Santa Maria

CAPS AD II Sobradinho Planaltina, Sobradinho I e II,
Sobradinho II, Fercal

CAPS AD II Itapoã

Paranoá (áreas urbana e
rural), Paranoá Parque, Itapoã,
São Sebastião, Jardim
Botânico, Jardim Mangueiral

  99113-0736 / 2017-1677
 (ramal 2252)  

CAPS AD II: atende pessoas a partir dos 16 anos que apresentem
sofrimento psíquico intenso decorrente do uso de álcool e outras drogas.

QE 23, Área Especial S/N,
Subsolo do Centro de Saúde

02 – Guará II  2017- 1145 

(Ramais 3781 e 3782) 

capsadguara@yahoo.com.br

Q. 312, Conj. H, Casa 12 –
Santa Maria Norte

capssantamaria@yahoo.com.br

3394-8162

AR 17, chácara 14 (antigo
Centro de Saúde nº 3) –
Sobradinho II  2117-2115  

capsadsobradinho2@gmail.com

Anexo II, Complexo
Administrativo do Itapoã,
Q. 378, Conj. A, AE 4, Lago

Oeste – Itapoã

capsaditapoa@yahoo.com.br



CAPS AD II ABRANGÊNCIA ENDEREÇO/CONTATO

CAPS AD III Ceilândia Ceilândia

CAPS AD III
Samambaia

Samambaia, Taguatinga,
Recanto das Emas, Águas
Claras, Areal, Arniqueiras,
Vicente Pires

CAPS AD III Brasília

Asa Norte, Asa Sul, Lago Norte,
Lago Sul, Cruzeiro, Octogonal,
Vila Planalto, Vila Telebrasília,
Sudoeste e Varjão.
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CAPS AD III: atende pessoas a partir de 16 anos que apresentem
sofrimento psíquico intenso decorrente do uso de álcool e
outras drogas. Funciona 24 horas por dia, incluindo finais de
semana e feriados.

QNN 01, Conj. A, Lote 45/47,
Av. Leste – Ceilândia
Norte/DF  2017-2000

(R:4705)  

capsadcei@gmail.com

QS 107, Conj. 8, Lotes 3, 4
e 5 – Samambaia/DF

sem telefone  

capsadsamambaia@
yahoo.com.br

SCS, Q. 5, Bloco C, Loja
73 – Asa Sul, Brasília/DF  

capsad3candango.ses@
gmail.com

quando você considera todo comportamento ou jeito de ser
diferente do se, como loucura.

Internação é uma lógica de pensamento manicomial:



33

AMBULATÓRIO ABRANGÊNCIA ENDEREÇO/CONTATO

Centro de Orientação
Médico-
psicopedagógica
(COMPP)

Todo o DF, com acesso
regulado pelas Unidades
Básicas de Saúde.Atendimento
especializado para crianças,
de 0 a 11 anos 11 meses e 29
dias com sofrimento mental
moderado.

Adolescentro

Todo o DF, com acesso
regulado pelas Unidades
Básicas de Saúde.Atendimento
especializado para
adolescentes, a partir de 12
anos até 17 anos, 11 meses e 29
dias com sofrimento mental
moderado.

Além das Unidades Básicas de Saúde e dos CAPS em suas diferentes
modalidades, ainda existem ambulatórios de saúde mental.

Endereço: Setor Médico
Hospitalar Norte, Quadra

03, Conjunto 1, Bloco A,
Edifício COMPP/CAPSi Asa

Norte, Brasília/DF 

2017-1992 (ramal 7771)

contato.compp@saude.df.
gov.br

Contatos: (61) 2017-1991

Endereço: SGAS 605 Lotes
33/34 – Asa Sul,

Brasília/DF.

adolescentro.df@gmail.com



Caso Ximenes Lopes
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Você sabia?

A sentença do caso descreve a morte
de Damião:
“ Em 4 de outubro de 1999, o cearense Damião Ximenes Lopes,
30 anos,  pessoa com deficiência mental, foi morto em
decorrência de maus tratos sofridos em uma clínica
psiquiátrica. Quando sua mãe foi visitá-lo, às 09h, o encontrou
sangrando, com hematomas, com a roupa rasgada, sujo e
cheirando a excremento, com as mãos amarradas para trás,
com dificuldade para respirar, agonizante e gritando e
pedindo socorro à polícia. Continuava submetido à contenção
física que lhe havia sido aplicada desde a noite anterior, já
apresentava escoriações e feridas e pôde caminhar sem a
adequada supervisão. Após solicitações de sua genitora para
que o filho tomasse banho e fosse medicado por um médico
especialista, o mesmo foi medicado sem realizar exames
físicos. Às 11h, Damião Ximenes Lopes faleceu, em
circunstâncias violentas, aproximadamente duas horas depois
de haver sido medicado pelo Diretor Clínico do hospital, sem
ser assistido por médico algum no momento de sua morte, já
que a unidade pública de saúde em que se encontrava
internado para receber cuidados psiquiátricos não dispunha
de nenhum médico naquele momento. [...]”
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 Em 13 de outubro de 1999, a genitora, a Sra. Albertina Viana Lopes
e a irmã da Sra. Irene Ximenes Lopes Miranda, buscaram as
autoridades competentes para apresentar denúncia sobre a
morte Damião Ximenes Lopes, em que pedia justiça e a punição
dos responsáveis. No âmbito da Justiça brasileira, os processos
relativos ao caso pouco prosperaram, sendo o primeiro caso
condenado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos
(CIDH) em 2006. Sendo este um caso paradigmático que
influenciou a Política de Saúde Mental. O Brasil foi condenado por
violação do direito à vida, integridade pessoal, garantias judiciais
e proteção judicial. 

 Ademais, a irmã da vítima, Irene Ximenes Lopes, reportou
diversas consequências que a morte de Damião trouxe à família,
em destaque para a mãe, Dona Albertina, que padeceu de
depressão e gastrite nervosa, dificilmente tratada pois
desenvolveu fobia de hospitais. Além do irmão gêmeo de Damião,
Cosme, que possui um quadro psiquiátrico bem semelhante ao
do falecido, infelizmente, piorado após esta perda traumática.

 O caso de Damião Ximenes trouxe visibilidade para as questões
da saúde mental e de direitos humanos, agregando diferentes
saberes integrados a uma verdadeira rede de proteção e
fortalecendo o movimento da reforma psiquiátrica e o
movimento antimanicomial. 

 Assim como o caso de Damião Ximenes, existem outros casos
condenados pela CIDH, como: Dacosta Cardogan (2009),
Furlan e Familiares (2012), Guachalá Chimbo e Outros (2021) e
Guevara Dias (2022). 
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